
PROCESSO N° 1565/13                                   PROTOCOLO Nº 10.506. 235-4
      715/14         13.217.798-8

PARECER CEE/CEMEP Nº 12/16            APROVADO EM 15/02/16

CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA
DE NÍVEL MÉDIO

INTERESSADO: CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADO 

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Pedido de reconhecimento do Curso Técnico em Segurança do
Trabalho  –  Eixo  Tecnológico:  Ambiente,  Saúde  e  Segurança,
subsequente e/ou concomitante  ao Ensino Médio.

RELATORA: RITA DE CÁSSIA MORAIS

  I – RELATÓRIO

  1. Histórico

 A  Secretaria  de  Estado  da  Educação,  pelo  ofício  nº
1346/13-SUED/SEED, de 27/06/13, encaminha a este Conselho o expediente
protocolado no NRE de Curitiba,  em 30/06/10,  de interesse do Centro de
Educação Profissional Integrado, do município de Curitiba, mantido pelo Centro
Integrado de Ensino Ltda.  que, por sua direção, solicita o reconhecimento do
Curso  Técnico  em  Segurança  do  Trabalho  –  Eixo  Tecnológico:  Ambiente,
Saúde e Segurança, subsequente e/ou concomitante ao Ensino Médio (fl.637).

  1.1 Da Instituição de Ensino

A  instituição  de  ensino  obteve  a  renovação do
credenciamento para a oferta de cursos da Educação Profissional Técnica de
Nível Médio, pelo Parecer CEE/CEMEP nº 275/14, de 08/05/14, pelo prazo de
05 anos, a partir do início do ano de 2012 até o final do ano de 2016.  

    O  Curso  Técnico  em  Segurança  do  Trabalho  –  Eixo
Tecnológico: Ambiente, Saúde e Segurança, subsequente e/ou concomitante
ao Ensino Médio,  foi  autorizado a  funcionar  pela  Resolução  Secretarial  n.º
2652/08, de 25/06/08, pelo prazo de 30 meses, a partir do ato autorizatório, de
25/06/08 até 25/12/10 (fl. 06).
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Pela  Resolução Secretarial  nº  1483/15,  de  11/06/15,  em
atendimento ao estabelecido no Parecer CEE/CEMEP nº 369/14, de 05/06/14,
foi instaurada a Comissão de Sindicância com a finalidade de apurar indícios
de  irregularidades  no  funcionamento  do  Curso  Técnico  em  Segurança  do
Trabalho, no Centro de Educação Profissional Integrado, mantido pelo Centro
Integrado de Ensino Ltda, no município de Curitiba.

 
 2. Mérito

Trata-se do pedido  de reconhecimento do Curso Técnico
em Segurança do Trabalho – Eixo Tecnológico: Ambiente, Saúde e Segurança,
subsequente e/ou concomitante  ao Ensino Médio.

Consta  às  fls.  1673  a  1689,  Relatório  da  Comissão  de
Sindicância, conforme segue:
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 A Assessoria Jurídica/AJ/CEE/PR, informa às fls.  1694 a
1699:

(…) Da análise dos Autos nº 06/2015, de Sindicância, verifica-se que
as  formalidades  legais  e  processuais  foram  atendidas  durante  o
procedimento: a Sindicância foi solicitada por este Conselho Estadual
de Educação e instaurada por autoridade competente da SEED (art.
68,  Del.  03/13-CEE/PR);  foram  assegurados  aos  investigados,  em
todas as fases da Sindicância, o contraditório e a ampla defesa ( art.
71, Del. 03/13-CEE/PR e art. 5º, inciso LV, CF/88); o procedimento de
Sindicância foi apensado ao processo/protocolo original que estava em
trâmite  no  CEE/PR  (art.  72,  Del.  03/13-CEE/PR);  o  relatório  da
Comissão  Sindicante  foi  apresentado  e  encaminhado  à  autoridade
competente (art.75, Del nº 03/13-CEE/PR); as conclusões da Comissão
Sindicante estão devidamente motivadas (art.75, § 2º, Del. Nº 03/13-
CEE/PR) e; após a apresentação de Relatório o feito foi encaminhado
a este Conselho para emissão de Parecer antes da decisão Secretarial
(art.76,  Del.  03/13-CEE/PR).  Desta  forma,  não  se  vislumbra  no
Processo de Sindicância, até a presente fase, qualquer vício que possa
ensejar nulidade. O Relatório da Sindicância descreve minuciosamente
as  diligências  realizadas  pela  Comissão  bem  como  a
fundamentação/motivação que embasou suas conclusões. Consta do
Relatório, por exemplo,  que: o laboratório é equipado com materiais
pedagógicos  referentes  ao  Curso  Técnico  de  Nível  Médio  em
Segurança do Trabalho, que a Matriz Curricular do Curso Técnico em
Segurança do Trabalho está de acordo com os Relatórios Finais e que
a documentação dos alunos encontra-se devidamente arquivada e de
acordo  com  as  orientações  da  Coordenação  da  Documentação
Escolar.  Verifica-se que a sugestão de arquivamento da Sindicância
decorre  do  acatamento  das  alegações  da  Defesa:  cerceamento  de
defesa após o Relatório da Comissão de Verificação, irregularidade na
composição da Comissão de Verificação Complementar e incorreção
no cálculo de horas apresentado pela Comissão de Verificação.
A  Comissão  entendeu  ainda  que  os  alunos  concluintes  do  Curso
Técnico em Segurança do Trabalho ofertado pelo Centro de Educação
Profissional  Integrado  não  podem  ser  penalizados  por  falha  da
Administração e da instituição de ensino, sugerindo a regularização da
vida escolar destes alunos.
(…) A apresentação de Relatório em Processo de Sindicância encerra
a fase instrutória, restando somente a fase do julgamento que se dará 
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pela autoridade competente, após manifestação deste Conselho, nos
termos do art. 76, Del. 03/13-CEE/PR. In casu, tal manifestação cabe à
CEMEP, que exarou o Parecer CEE/CEMEP nº 369/14 (fls. 835/846)
com  a  solicitação  de  instauração  de  Sindicância.  Sobre  esta
manifestação, cumpre-nos ressaltar que eventual sugestão de sanção
à  instituição  de  ensino  e/ou  aos  seus  responsáveis  deve  ser
devidamente motivada, sob pena de nulidade, nos termos do art. 75, §
2º,  Del.  03/13-CEE/PR.  Após  o  julgamento  pela  autoridade
competente, entende esta Assessoria Jurídica que, independentemente
da decisão a ser proferida, cabe à SEED/PR notificar a instituição de
ensino com cópia do Ato Secretarial para ciência e medidas que julgar
pertinentes.
(…) Por todo o exposto esta Assessoria Jurídica  sugere que os Autos
de Sindicância sejam remetidos à CEMEP para análise e manifestação
sobre  o  Relatório  apresentado  às  fls.  1673/1689,  motivando
devidamente suas decisões, sob pena de nulidade.
(…) Após, deve o feito ser devolvido ao NJA/SEED para providências
relativas ao encerramento da Sindicância e demais encaminhamentos.

Apesar da irregularidade apontada ao longo deste Parecer,
da continuidade da oferta do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, sem a
concessão do ato de reconhecimento do Curso,  constata-se que a referida
instituição  protocolou  a  solicitação  de  reconhecimento  em tempo  hábil,  em
30/06/10. Além disso, a Matriz Curricular está de acordo com os Relatórios
Finais,  os quais encontram-se devidamente  arquivados na Coordenação de
Documentação Escolar/CDE/SEED.

Portanto,  para  que   os  alunos  concluintes  não  sejam
penalizados  por  falhas  da  Administração  e  da  instituição  de  ensino,  faz-se
necessário o reconhecimento do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, a
fim  de  regularizar  os  atos  escolares  praticados  sem  a  vigência  do  ato
regulatório daqueles alunos que preencherem os requisitos legais.

II – VOTO DA  RELATORA

Face  ao  exposto  e  considerando  as  conclusões  da
Comissão  de  Sindicância,  somos  favoráveis  ao  reconhecimento  do  Curso
Técnico em Segurança do Trabalho – Eixo Tecnológico: Ambiente, Saúde e
Segurança, subsequente e/ou concomitante ao Ensino Médio, do Centro de
Educação Profissional Integrado, do município de Curitiba, mantido pelo Centro
Integrado de Ensino Ltda, a partir de 25/12/10, excepcionalmente, até o final do
ano de 2015, exclusivamente para a regularização da vida escolar dos alunos.

Cabe à Coordenação de Documentação Escolar confrontar
a documentação escolar dos alunos com os Relatórios Finais arquivados nessa
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CDE/SEED, a fim de regularizar  a  vida escolar daqueles  que preencherem os
requisitos legais.

 Alerta-se a instituição de ensino que o prazo da renovação
do credenciamento para oferta de cursos da Educação Profissional Técnica de
Nível Médio, expirará no final do ano de 2016.

 Encaminhamos  cópia  deste  Parecer  e  o  processo  à
Secretaria de Estado da Educação para a expedição do ato de reconhecimento
do  Curso  e  providências  do  NJA/SEED  relativas  ao  encerramento  da
Sindicância e demais encaminhamentos.

É o Parecer.

 Rita de Cássia Morais
 Relatora

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara do Ensino Médio e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
aprova o voto da Relatora, por unanimidade.

                           Curitiba,15 de fevereiro de 2016.

Sandra Teresinha da Silva
Presidente da CEMEP

Oscar Alves
Presidente do CEE

 CM - IK                                                                                                                                                                                                                                                 21


